
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197941 - DF (2024/0169890-
5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERNESTO JESUS PONCE VIVAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELAR DIVERSA. 

RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação 

e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 

provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 

motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos 

termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, salientou o Juízo de primeiro grau que “o STJ tem firme 

entendimento de que ‘o descumprimento injustificado de condição 

imposta ao gozo da liberdade provisória constitui motivação idônea para 

a decretação da medida extrema, não havendo falar-se, portanto, em 

ilegalidade da prisão preventiva decretada’ (AgRg no HC n. 

803.217/TO, relator Ministro Jesuino Rissato - Desembargador 

Convocado do TJDFT-, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 

22/6/2023), em linha com a previsão expressa do art. 312, §1°, do 
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CPP:”.

3. A esse respeito, de fato, compreende o Superior Tribunal de Justiça 

que “[o]s arts. 282, § 4.º e 312, § 1.º, ambos do Código de Processo 

Penal, autorizam a prisão preventiva em caso de descumprimento de 

quaisquer das obrigações impostas por força de outras medidas 

cautelares” (AgRg no RHC n. 177.112/MA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe de 22/6/2023.)

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERNESTO JESUS PONCE VIVAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELAR DIVERSA. 

RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação 

e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 

provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 

motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos 

termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, salientou o Juízo de primeiro grau que “o STJ tem firme 

entendimento de que ‘o descumprimento injustificado de condição 

imposta ao gozo da liberdade provisória constitui motivação idônea para 

a decretação da medida extrema, não havendo falar-se, portanto, em 

ilegalidade da prisão preventiva decretada’ (AgRg no HC n. 

803.217/TO, relator Ministro Jesuino Rissato - Desembargador 

Convocado do TJDFT-, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 

22/6/2023), em linha com a previsão expressa do art. 312, §1°, do 
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CPP:”.

3. A esse respeito, de fato, compreende o Superior Tribunal de Justiça 

que “[o]s arts. 282, § 4.º e 312, § 1.º, ambos do Código de Processo 

Penal, autorizam a prisão preventiva em caso de descumprimento de 

quaisquer das obrigações impostas por força de outras medidas 

cautelares” (AgRg no RHC n. 177.112/MA, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe de 22/6/2023.)

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ERNESTO JESUS PONCE VIVAR agrava da decisão de fls. 222-224, 

em que indeferi liminarmente o habeas corpus para manter hígida sua prisão 

preventiva.

Para tanto, assere não ser “admissível a decretação da prisão preventiva 

apenas em decorrência do descumprimento das medidas cautelares de atualização 

do endereço e/ou comparecimento aos atos do processo, quando não presente os 

demais requisitos ensejadores da prisão preventiva” (fl. 238).

Requer, assim, “o julgamento do presente Agravo Regimental e a análise 

do mérito pela Turma do Superior Tribunal de Justiça a fim de que seja aplicado o 

melhor direito ao caso concreto e concedida a ordem pleiteada para que seja 

revogado o mandado de prisão” (fl. 239).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, depreende-se dos autos 

que, “em 14/03/2023, o paciente foi preso em flagrante delito por ter supostamente 

subtraído um aparelho de telefonia celular no interior de um ônibus de transporte 

coletivo. Em sede policial, foi arbitrada fiança no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais), a qual não foi recolhida. Realizada a audiência de custódia no dia 

16/03/2023, o MM. Juiz de Direito concedeu ao paciente liberdade provisória, sem 

fiança, e lhe impôs as seguintes medidas cautelares: [...] Considerando que a 
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citação pessoal do paciente não se consumou, o Ministério Público requereu a sua 

citação por edital [...] A autoridade impetrada acolheu o pedido ministerial e 

decretou a prisão preventiva do paciente para assegurar a ordem pública, a 

aplicação da lei penal e a instrução criminal” (fls. 158-159).

Asseriu a defesa, perante a Corte de origem, “que, consoante a 

jurisprudência desta Casa de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça, ‘não é 

admissível a decretação da prisão preventiva apenas em decorrência do 

descumprimento das medidas cautelares de atualização do endereço e/ou 

comparecimento aos atos do processo, quando não presente os demais requisitos 

ensejadores da prisão preventiva.’ Argumenta, ademais, que a decretação da prisão 

preventiva, neste momento, ofende o princípio da contemporaneidade, na medida 

em que, ‘desde a data do suposto crime, há mais de um ano atrás, não há registro 

da prática de qualquer delito pelo paciente, que é primário’” (fl. 160).

Sobre o ponto, salientou o Juízo de primeiro grau que “o STJ tem firme 

entendimento de que ‘o descumprimento injustificado de condição imposta ao 

gozo da liberdade provisória constitui motivação idônea para a decretação da 

medida extrema, não havendo falar-se, portanto, em ilegalidade da prisão 

preventiva decretada’ (AgRg no HC n. 803.217/TO, relator Ministro Jesuino 

Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT-, Sexta Turma, julgado em 

19/6/2023, DJe de 22/6/2023), em linha com a previsão expressa do art. 312, §1°, 

do CPP:” (fl. 95, destaquei).

A esse respeito, compreende o Superior Tribunal de Justiça que “[o]s 

arts. 282, § 4.º e 312, § 1.º, ambos do Código de Processo Penal, autorizam a prisão 

preventiva em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações impostas por 

força de outras medidas cautelares” (AgRg no RHC n. 177.112/MA, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 22/6/2023.)

Além disso, consoante oportunamente destacou o Juízo singular, “a 

contemporaneidade, na medida em que as obrigações impostas à parte ré 

(comparecimento a todos os atos do processo e manter o endereço atualizado) são 
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permanentes e se renovam diariamente. Dessa forma, a cada dia que a parte não 

atualiza o seu endereço e nem comparece aos atos do processo que dependam de 

sua presença (como é o caso em tela, pois o processo está suspenso à espera da 

citação pessoal), está a descumprir os termos das cautelares que lhe foram 

impostas” (fl. 97).

Ademais, “[n]esse contexto, não há se falar em ausência de 

contemporaneidade como argumento apto a afastar a possibilidade da manutenção 

da medida extrema, tendo em vista a situação de foragido destacada pela instância 

a quo, a qual, somada à extrema gravidade concreta dos fatos imputados ao 

insurgente, afasta o esvaziamento do periculum libertatis pelo mero decurso do 

tempo. Precedentes” (HC n. 706.630/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe de 21/3/2022.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 197.941 / DF
Número Registro: 2024/0169890-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07142014720248070000 7076403220238070003 7142014720248070000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERNESTO JESUS PONCE VIVAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERNESTO JESUS PONCE VIVAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
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Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42927617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:49:21
Código de Controle do Documento: a8baff3f-9135-41f6-ace9-4bb16d501fe7


